Ofício Nº 500/2017-GAB, Estância Velha, 18 de julho de 2017. 

                                           Senhor Presidente,

                                           Senhores Vereadores,

Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA A REDAÇÃO DO CAPUT E DO INCISO II DO ART. 133-A E ACRESCENTA O § 4º AO ART. 133-A DA LEI MUNICIPAL Nº 1.041, DE 05 DE ABRIL DE 1990, QUE "INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Trata-se de Projeto de Lei que visa alterar a redação do caput do art. 133-A do Estatuto dos Servidores Públicos deste Município, visando ampliar o alcance do texto desse dispositivo, permitindo que servidores casados, ou que vivam em união estável com pessoas com deficiência possam exercer o direito à licença especial.

Pela redação original, o art. 133-A alcança essa licença apenas àqueles servidores que forem pais de pessoas com deficiência e, por isso, mesmo direito não pode ser deferido aos que forem casados, ou que vivam em união estável com pessoas com deficiência.

Trata-se de medida com vistas a fazer valer o princípio da dignidade humana, evitando que se faça distinções odiosas para situações idênticas. Bem por isso, também, ao modificar a redação daquele artigo, inclui-se permissão para que servidor que tiver união estável com pessoa com deficiência possa ser contemplado, com suporte no § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
Além dessa alteração, foi necessário modificar o inciso II do art. 133-A para suplementar as exigências que se fazia quanto à prova da relação e da dependência, isto é, foram acrescentados como requisitos a apresentação de docuemntos que provem a necessidade de acompnhamento do dependente, bem como de sua relação com o servidor.
Por fim, foi acrescentado o § 4º ao art. 133-A para adequar as expressões técnicas do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais à legislação federal que trata dos direitos das pessoas com deficiência, qual seja, a Lei Federal nº 13.146/15.
Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço, pedindo a apreciação, votação e aprovação da proposta legislativa em anexo.

Atenciosamente.

  
                                                                      Maria Ivete de Godoy Grade
                   

                                                                 Prefeita Municipal 

PROJETO DE LEI 087/2017
ALTERA A REDAÇÃO DO CAPUT E DO INCISO II DO ART. 133-A E ACRESCENTA O § 4º AO ART. 133-A DA LEI MUNICIPAL Nº 1.041, DE 05 DE ABRIL DE 1990, QUE “INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O caput  do art. 133-A da Lei Municipal nº 1.041, de 05 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 133-A Será concedida licença especial ao servidor público cujo filho, cônjuge ou companheiro, em caso de união estável, for pessoa com deficiência, se a jornada semanal de trabalho do servidor for igual ou superior a trinta e seis horas”. (NR)

Art. 2º O inciso II do art. 133-A da Lei Municipal nº 1.041, de 05 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 133-A (...)

II – prova de que o filho, cônjuge ou companheiro dependem totalmente, ou necessitam da assistência direta do servidor em razão do tratamento, mediante laudo ou atestado médico, bem como prova da relação entre o servidor e seu dependente, mediante certidão de nascimento, certidão de casamento ou escritura pública referendando a união estável, conforme o caso” (NR)

Art. 3º O art. 133-A da Lei Municipal nº 1.041, de 05 de abril de 1990, passa a vigorar acrescido do § 4º:

“Art. 133-A (...)

§ 1º (...)

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.

Art. 4º. Revoga-se a Lei Municipal nº 1.948, de 05 de dezembro de 2013.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, 18 de julho de 2017.

                                                                     Maria Ivete de Godoy Grade

                                                                     Prefeita Municipal  

Registre-se. Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública    
